
  

 
   

Caderno de Provas 

COM 11 – NS  ANALISTA ORÇAMENTÁRIO 

Edital Nº. 001/2022 – Maxaranguape/RN  Data: ____/____/____ 
   

 

INSTRUÇÕES GERAIS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 

 

 Use apenas caneta esferográfica azul ou preta. 

 Escreva a data, a sua assinatura e o seu número de inscrição no espaço indicado nesta capa. 

 A prova terá duração máxima de 3 (três) horas, incluindo o tempo para responder a todas as questões do Caderno de 
Provas e preencher as Folhas de Respostas. 

 Antes de retirar-se definitivamente da sala, entregue as Folhas de Respostas ao fiscal. 

 O Caderno de Provas só poderá ser levado pelo candidato após decorridas 03h do início da prova. 

 Este Caderno de Provas contém, respectivamente, 10 (dez) questões de Língua Portuguesa, 05 (cinco) questões de Lógica 
e 15 (quinze) questões de Conhecimentos específicos. 

 Se o Caderno de Provas contiver alguma imperfeição gráfica que impeça a leitura, comunique isso imediatamente ao 
Fiscal. 

 Cada questão de múltipla escolha apresenta apenas uma resposta correta. Para a marcação da alternativa escolhida na 
Folha de Respostas, pinte completamente o campo correspondente conforme a figura a seguir: 

 
 Os rascunhos e as marcações feitas neste Caderno de Provas não serão considerados para efeito de avaliação. 

 Interpretar as questões faz parte da avaliação; portanto, não é permitido solicitar esclarecimentos aos Fiscais. 

 O preenchimento das Folhas de Respostas é de sua inteira responsabilidade. 

 A quantidade de questões objetivas e respectivas pontuações desta prova estão apresentadas a seguir: 
 
 
 Disciplina Número de questões Pontos 

Língua Portuguesa  10 questões 30 pontos  

Lógica 05 questões 10 pontos 

Conhecimentos específicos  15questões 60 pontos 

PONTUAÇÃO TOTAL 100 pontos 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

   

ASSINATURA DO CANDIDATO:  NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 
 

_________________________ 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – LÍNGUA PORTUGUESA 

 
As questões de 1 a 10 referem ao texto a seguir. 

 
TEXTO 
 

Quem tem medo da liberdade de expressão? 

Alexandre Cruz 
 

Com o advento das redes sociais, debates sobre os limites da liberdade de expressão têm ganhado 
força na sociedade brasileira e, com a proximidade das eleições de 2022, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
entrou no baile. Sob argumento de que notícias e opiniões falsas ou desinformativas podem causar danos a 
grupos sociais ou até mesmo interferir no resultado final de uma eleição, aumenta-se perigosamente o apoio 
à formulação de uma espécie de "index prohibitorum" digital, contendo palavras e opiniões que devem ser 
previamente censuradas sob o risco potencial de causar danos sociais ou eleitorais. 

O Youtube, por exemplo, já filtra palavras que não podem ser ditas, podendo gerar a desmonetização 
de um vídeo ou, no limite, a sua exclusão da plataforma. O resultado, no final, é o surgimento de uma 
variedade de neologismos cifrados utilizados por youtubers para substituir as palavras indesejadas. 

A perspectiva na qual palavras, ideias e opiniões devem ser censuradas pelo seu dano presumido 
não é nova. Além de ser utilizada levianamente por grupos para cercear opiniões divergentes sem ter o 
trabalho de argumentar, tende a focar mais nos possíveis prejuízos do que nos benefícios de uma 
amplíssima liberdade de expressão para a sociedade em geral. 

Entre a independência dos Estados Unidos e o fim da 1ª Guerra Mundial, por exemplo, diversos casos 
contestando os limites da liberdade de expressão e de imprensa tiveram curso em tribunais estaduais e na 
Suprema Corte daquele país. Neste período, como aponta o historiador Michael Curtis, prevaleceu no 
judiciário norte-americano a chamada "Doutrina da Tendência Ruim", onde opiniões consideradas com 
potencial para causar eventuais danos sociais deveriam ser suprimidas. 

Na esteira dessa doutrina, obras que criticavam a escravidão, por exemplo, foram censuradas em 
diversas cortes de estados escravagistas sob o argumento de causar danos ao direito de propriedade. Coube 
a jornalistas, advogados, intelectuais e ativistas contestar essa doutrina e muitas vezes promover a circulação 
de obras abolicionistas ilegalmente. Ou seja, enquanto setores do judiciário norte-americano impunham uma 
visão restritiva e racista da liberdade de expressão, coube à sociedade civil ampliar os seus limites na prática.  

Ecos de uma concepção de liberdade de expressão mais ampla, de raiz popular, chegariam à 
Suprema Corte dos Estados Unidos apenas na década de 1920. Anos antes, Benjamin Gitlow, membro do 
Partido Socialista, foi processado pelo estado de Nova Iorque pelo crime de anarquia após ter publicado no 
periódico "The Revolutionary Age" o texto "The Left Wing Manifesto". Embora sua defesa tenha alegado que 
o artigo se tratava de uma análise histórica, não de uma incitação revolucionária, Gitlow foi considerado 
culpado pela corte estadual, tendo sua condenação confirmada pela maioria da Suprema Corte em 1925. 

Porém, durante o julgamento, foi possível vislumbrar a penetração de uma concepção mais ampla da 
liberdade de expressão entre juízes da corte. Em um histórico voto dissidente, o juiz Oliver Wendell Holmes 
Jr. registraria que: "toda ideia é um incitamento. Ela se oferece para a crença e, se acreditada, é praticada a 
menos que outra crença a supere, ou a falta de empenho sufoque o movimento em seu nascimento. A única 
diferença entre a expressão de uma opinião e uma incitação, no sentido mais restrito, é o entusiasmo do 
orador pelo resultado". 

No Brasil, também a liberdade de expressão e de imprensa foram uma conquista da sociedade civil 
após décadas de censura ao longo do século 20, não uma concessão da burocracia estatal. Historicamente, 
a ampla liberdade de expressão sempre foi um instrumento popular para fustigar o poder estabelecido em 
prol de mudanças sociais. Não podemos deixar que contextos políticos nublados nos façam esquecer disso. 
Os benefícios de uma ampla liberdade de expressão e de imprensa são maiores do que os malefícios de sua 
utilização para o cometimento de crimes (que devem ser punidos através do devido processo legal). 

Aceitar a premissa de que uma ideia ou opinião deva ser censurada, talvez até por algoritmos, antes 
de alcançar o espaço público devido ao seu possível dano social ou eleitoral, sem crime determinado e 
comprovado, é lançar um bumerangue autoritário que mais cedo ou mais tarde voltará. 

 
Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/>. Acesso em: 14 set. 2022. 

 
 
 
 
 

https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2022/04/liberdade-de-expressao-nao-tem-limites-mas-seu-conceito-tem.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/eleicoes/2022/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/tse/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/tse/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/youtube/
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2022/08/veto-a-palavra-genocida-pode-truncar-debate-politico-dizem-especialistas.shtml
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01. É objetivo principal do texto 
 

A) alertar sobre os malefícios do uso irrestrito da liberdade de expressão. 

B) comparar o uso da liberdade de expressão nos Estados Unidos e no Brasil. 

C) criticar o mau uso da liberdade de expressão nas redes sociais. 

D) defender a importância do uso da liberdade de expressão. 
 

02. A organização textual revela a dominância da sequência 
 

A) argumentativa, caracterizada pela contestação de uma afirmação preexistente, que é confrontada 
com uma nova afirmação a ser sustentada por fatos, visando à conclusão. 

B) argumentativa, caracterizada pela existência de uma situação inicial, seguida de situações 
complicadoras que, após serem resolvidas, geram uma situação final. 

C) narrativa, caracterizada pela contestação de uma afirmação preexistente, que é confrontada com uma 
nova afirmação a ser sustentada por fatos, visando à conclusão. 

D) narrativa, caracterizada pela existência de uma situação inicial, seguida de situações complicadoras 
que, após serem resolvidas, geram uma situação final. 

 

 
03. O elemento coesivo que inter-relaciona, por conexão, os parágrafos 6 e 7 sinaliza 

 

A) conclusão e poderia ser substituído, sem prejuízo ao sentido, por entretanto. 

B) conclusão e poderia ser substituído, sem prejuízo ao sentido, por portanto. 

C) oposição e poderia ser substituído, sem prejuízo ao sentido, por entretanto. 

D) oposição e poderia ser substituído, sem prejuízo ao sentido, por portanto.  

 

 
04. No parágrafo 7, há citação 

 

A) direta que se coaduna com o pensamento do autor e é caracterizada pela transcrição das palavras 
da fonte citada. 

B) direta que se contrapõe ao pensamento do autor e é caracterizada pela transcrição das palavras da 
fonte citada. 

C) indireta que se coaduna com o pensamento do autor e é caracterizada pela paráfrase do pensamento 
da fonte citada. 

D) indireta que se contrapõe ao pensamento do autor e é caracterizada pela paráfrase do pensamento 
da fonte citada. 
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05. Considere o período a seguir. 
 

Sob argumento de que notícias e opiniões falsas ou desinformativas podem causar danos a grupos 

sociais ou até mesmo interferir no resultado final de uma eleição, aumenta-se perigosamente o apoio à 

formulação de uma espécie de "index prohibitorum" digital, contendo palavras e opiniões que devem ser 

previamente censuradas sob o risco potencial de causar danos sociais ou eleitorais. 

 

Outra pontuação possível para esse período, em concordância com as orientações sintático-semânticas 
da língua portuguesa e preservando-se o sentido da informação, está representada em: 

 

A) Sob argumento de que notícias e opiniões falsas ou desinformativas podem causar danos a grupos 
sociais ou até mesmo interferir no resultado final de uma eleição, aumenta-se, perigosamente, o apoio 
à formulação de uma espécie de "index prohibitorum" digital, contendo palavras e opiniões que devem 
ser previamente censuradas sob o risco potencial de causar danos sociais ou eleitorais. 

B) Sob argumento de que notícias e opiniões falsas ou desinformativas podem causar danos a grupos 
sociais ou até mesmo interferir no resultado final de uma eleição, aumenta-se perigosamente o apoio 
à formulação de uma espécie de "index prohibitorum" digital, contendo palavras e opiniões, que 
devem ser previamente censuradas sob o risco potencial de causar danos sociais ou eleitorais. 

C) Sob argumento de que notícias e opiniões falsas ou desinformativas podem causar danos a grupos 
sociais ou até mesmo interferir no resultado final de uma eleição, aumenta-se perigosamente, o apoio 
à formulação de uma espécie de "index prohibitorum" digital, contendo palavras e opiniões, que 
devem ser previamente censuradas sob o risco potencial de causar danos sociais ou eleitorais. 

D) Sob argumento de que notícias e opiniões falsas ou desinformativas podem causar danos a grupos 
sociais ou até mesmo interferir no resultado final de uma eleição, aumenta-se, perigosamente o apoio 
à formulação de uma espécie de "index prohibitorum" digital, contendo palavras e opiniões que devem 
ser previamente censuradas sob o risco potencial de causar danos sociais ou eleitorais. 

 
06. Considere o trecho a seguir.  
 

Ou seja, enquanto setores do judiciário norte-americano impunham uma visão restritiva e racista da 

liberdade de expressão, coube à sociedade civil ampliar os seus limites na prática.  

 

Sobre as palavras em destaque, é correto afirmar que 
 

A) a primeira é uma conjunção que interliga períodos; a segunda, um verbo flexionado no pretérito 
perfeito; e a terceira, um verbo flexionado no pretérito imperfeito. 

B) a primeira é uma conjunção que interliga orações; a segunda, um verbo flexionado no pretérito 
imperfeito; e a terceira, um verbo flexionado no pretérito perfeito. 

C) a primeira é uma preposição que interliga períodos; a segunda, um verbo flexionado no pretérito 
perfeito; e a terceira, um verbo flexionado no pretérito imperfeito. 

D) a primeira é uma preposição que interliga orações; a segunda, um verbo flexionado no pretérito 
imperfeito; e a terceira, um verbo flexionado no pretérito perfeito. 
 

 

 

 

 

 

https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/fake-news/
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07. Considere o trecho a seguir. 
 

Com o advento das redes sociais, debates sobre os limites da liberdade de expressão têm ganhado 

força na sociedade brasileira [...] 

 

A forma verbal em destaque é assim grafada porque está 
 

A) no singular e concorda com “o advento das redes sociais”. 

B) no singular e concorda com “liberdade de expressão”.  

C) no plural e concorda com “debates”. 

D) no plural e concorda com “os limites da liberdade de expressão”. 

 
08. Considere o trecho a seguir. 
 

Historicamente, a ampla liberdade de expressão sempre foi um instrumento popular para fustigar o 

poder estabelecido em prol de mudanças sociais. 

 

A palavra em destaque mantém relação de 
 

A) hiponímia com a palavra “afagar”. 

B) hiponímia com a palavra “provocar”. 

C) sinonímia com a palavra “afagar”. 

D) sinonímia com a palavra “provocar”. 

 
09. O gênero discursivo que apresenta propósito comunicativo e estrutura que se aproximam do texto em 

foco é 
 

A) a crônica descritiva. 

B) a notícia. 

C) o artigo científico. 

D) o artigo de opinião. 

 
10. Considere os trechos a seguir. 

 
A 

[...] aumenta-se perigosamente o apoio à formulação de uma espécie de "index prohibitorum" digital [...] 

B 

[...] coube à sociedade civil ampliar os seus limites na prática. 

 
Sobre os segmentos em destaque, é correto afirmar: 
 

A) ambos ilustram casos de regência nominal. 

B) ambos ilustram casos de regência verbal. 

C) em A ilustra-se um caso de regência nominal e, em B, um caso de regência verbal. 

D) em A ilustra-se um caso de regência verbal e, em B, um caso de regência nominal. 

https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2022/04/liberdade-de-expressao-nao-tem-limites-mas-seu-conceito-tem.shtml
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – LÓGICA 

 
11. Analise as seguintes proposições: 
 

I. Todos os concurseiros são inteligentes. 

II. Nenhum concurseiro é inteligente. 

III. Algum concurseiro não é inteligente. 

IV. Existem concurseiros inteligentes. 

V. Não existem concurseiros que são inteligentes. 

 
Dadas as alternativas a seguir, a que associa corretamente uma proposição categórica com a sua 
negação, é: 

 

A) A negação da proposição I é a proposição III.  

B) A negação da proposição V é a proposição I.  

C) A negação da proposição II é a proposição IV.  

D) A negação da proposição III é a proposição V. 
 
 
12. Considere que dois eventos, X e Y, são independentes. Se a probabilidade de X ocorrer é de 30% e a 

probabilidade de Y ocorrer é de 60%, então, a probabilidade de ocorrer 𝑋 ∪ 𝑌 é de: 
 

A) 90%.  

B) 18%. 

C) 72%.  

D) 60%. 
 
 
13. Quatro amigos estão em um bar em torno de uma mesa retangular. Bento mora na cidade de 

Maxaranguape e os outros três moram nas cidades de Pureza, Taipu e Extremoz. Tonho não mora em 
Pureza e está sentado à frente de Lipe. Lipe está sentado à direita de Bento. Nino está sentado à direita 
do morador de Taipu. Nessas condições, conclui-se que: 

 

A) Nino mora em Extremoz e Tonho mora em Taipu. 

B) Lipe mora em Pureza e Tonho mora em Extremoz. 

C) Nino mora em Pureza e Tonho mora em Taipu. 

D) Lipe mora em Taipu e Tonho mora em Extremoz.  
 
 
14. Observe a sequência numérica a seguir: 
 

6 10 20 24 48 52 A B 

 
Mantendo-se a regra da sequência, o valor de A + B é igual a 

 

A) 156.  

B) 212.  

C) 160.  

D) 204. 
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15. Se a casa não é vermelha, então o portão é azul. Se a casa é vermelha, então o telhado não é branco. 
Ora, o telhado é branco. Logo: 

 

A) A casa é vermelha e o portão é azul. 

B) A casa é vermelha e o portão não é azul. 

C) A casa não é vermelha e o portão é azul. 

D) A casa não é vermelha e o portão não é azul. 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – ANALISTA ORÇAMENTÁRIO 

 
16. A possibilidade de a Prefeitura de Maxaranguape punir internamente as infrações funcionais de seus 

servidores decorre do poder 
 

A) de polícia. 

B) disciplinar. 

C) hierárquico. 

D) regulamentar. 
 
 

17. Acerca dos atos administrativos, correto afirmar que, nos atos vinculados, 
 

A) não há margem para aplicação da revogação. 

B) o administrador possui liberdade de escolha. 

C) o elemento motivo é discricionário. 

D) o elemento objeto é discricionário. 
 
 

18. De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, importa enriquecimento ilícito: 
 

A) conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais. 

B) usar, em proveito próprio, bens integrantes do acervo patrimonial de um órgão público. 

C) celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação orçamentária. 

D) deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, desde que disponha das condições para 
isso, com vistas a ocultar irregularidades.  

 
 
19. João, servidor público da Prefeitura de Maxaranguape, no exercício de sua função, causou dano ao 

patrimônio particular de Francisco. Com base nessa situação, é correto afirmar: 
 

A) Francisco será indenizado apenas se comprovar dolo de João.  

B) A Prefeitura de Maxaranguape deve, primeiramente, indenizar Francisco e, caso seja comprovado 
culpa ou dolo, propor, depois, ação de regresso contra João.  

C) João deverá indenizar diretamente Francisco, e a Prefeitura de Maxaranguape terá apenas 
responsabilidade subsidiária. 

D) A Prefeitura de Maxaranguape não deve indenizar Francisco, uma vez que, pela teoria da 
irresponsabilidade estatal, não pode ser responsabilizada por atos praticados por seus servidores.  

 
 

20. O Estado resolveu, por meio de uma lei, criar uma autarquia e a ela transferiu o dever de prestar 
determinado serviço público.  Esse fenômeno denomina-se  

 

A) desconcentração. 

B) centralização administrativa. 

C) descentralização mediante delegação. 

D) descentralização mediante outorga. 
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21. O orçamento público é regido por uma séria de normas e princípios. O princípio que determina que todas 
as receitas orçamentárias devem ser recolhidas ao Caixa Único do Tesouro, sem qualquer vinculação em 
termos de destinação, é o princípio da 
 

A) não afetação das receitas. 

B) discriminação. 

C) universalidade. 

D) exclusividade. 
 

22. De acordo com a doutrina do orçamento público, a classificação funcional da despesa pública:  
 

A) É composta por 5 dígitos que refletem um rol de funções e subfunções prefixadas. 

B) É composta por receita e despesa classificadas por esfera fiscal, da seguridade social e de 
investimento. 

C) É uma classificação que busca refletir a estrutura organizacional e administrativa. 

D) Busca demonstrar as realizações do governo através da subdivisão em programas, ações, projetos e 
atividades. 

 
 
23. Mensuração é o processo que consiste em determinar os valores pelos quais os elementos das 

demonstrações contábeis devem ser reconhecidos e apresentados nas demonstrações contábeis. A base 
de mensuração denominada pelo MCASP, por valor em uso, é o 

 

A) montante que a entidade pode obter com a venda do ativo após deduzir os gastos para a venda. 

B) montante pelo qual um ativo pode ser trocado entre partes cientes e dispostas, em transação sob 
condições normais de mercado. 

C) valor presente, para a entidade, do potencial de serviços ou da capacidade de gerar benefícios 
econômicos remanescentes do ativo, caso este continue a ser utilizado, e do valor líquido que a 
entidade receberá pela sua alienação ao final da sua vida útil.  

D) valor para se adquirir ou desenvolver um ativo, o qual corresponde ao caixa ou equivalentes de caixa 
ou o valor de outra importância, fornecida à época de sua aquisição ou desenvolvimento. 
 
 

24. Segundo o MCASP, as aplicações financeiras de liquidez imediata são mensuradas ou avaliadas pelo 
valor 
 

A) em uso. 

B) original. 

C) justo. 

D) nacional. 
 

25. De acordo com a lei 4.320/64, os resultados gerais do exercício de entidades do setor público serão 
demonstrados no Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial e na 
Demonstração das Variações Patrimoniais. Quanto ao Balanço Patrimonial, é correto afirmar: 

 

A) O balanço patrimonial demonstrará o saldo patrimonial e as contas de compensação. 

B) O ativo permanente compreenderá os créditos e valores realizáveis, independentemente de 
autorização orçamentária e dos valores numerários.  

C) O ativo financeiro compreenderá os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa 
de autorização legislativa.  

D) O passivo transitório compreenderá as dívidas fundadas e outras, cujo pagamento independa de 
autorização orçamentária. 
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26. São admitidas emendas ao projeto de Lei de Orçamento que visem a 
 

A) criar dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos competentes. 

B) prover dotação para instalação ou funcionamento de serviço que não esteja anteriormente criado. 

C) alterar a dotação solicitada, para despesa de custeio, quando provada nesse ponto a inexatidão da 
proposta 

D) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixados em resolução do poder legislativo 
para concessão de auxílios e subvenções. 
 

27. Conforme dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal, é nulo de pleno direito o ato do qual resulte aumento 
da despesa 

 

A) de capital nos 190 (cento e noventa) dias anteriores ao final do mandato do titular de poder. 

B) de custeio no último ano do mandato do titular de poder. 

C) com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do 
mandato do titular de poder. 

D)  com pessoal nos 360 (trezentos e sessenta) dias anteriores ao final do mandato do titular de poder. 
 
 

28. De acordo com a Constituição Federal do Brasil, a despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode exceder os limites estabelecidos na 
lei de responsabilidade fiscal. Os limites percentuais sobre a receita corrente líquida para essas despesas, 
em cada período de apuração, estabelecidos para a União, Estados e Municípios são, respectivamente, 
de 

 

A) 60%, 60% e 50%. 

B) 50%, 60% e 60%. 

C) 60%, 50% e 50%. 

D) 50%, 50% e 60%. 
 

29. Os créditos adicionais são alterações qualitativas e quantitativas realizadas no orçamento público. É 
correto afirmar que os créditos adicionais  
 

A) especiais são os créditos destinados a reforço de dotação orçamentária. 

B) extraordinários são os créditos destinados a despesas urgentes e imprevisíveis. 

C) complementares são os créditos destinados a calamidades públicas e guerras externas. 

D) suplementares são os créditos destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária 
específica.  

 
 
30. São leis de iniciativa do poder executivo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 

anuais. A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá  
 

A) as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal, para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração continuada. 

B) o orçamento fiscal referente aos poderes da união, seus fundos, órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público. 

C) as metas e prioridades da administração pública federal e estabelecerá as diretrizes de política fiscal 
e respectivas metas. 

D) o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder 
público. 


